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Resumo
A formação dos profissionais de saúde deve ser orientada pelo respeito aos princípios éticos e 
legais da profissão. O objetivo deste estudo foi analisar o nível de conhecimento dos estagiários de 
medicina da Universidad Privada del Este, sede Ciudad del Este, sobre o direito de uso de imagens de 
pacientes na internet. O estudo foi descritivo, quantitativo e transversal. A mostra foi composta por 
médicos internos da Universidad Privada del Este, sede Ciudad del Este, que estavam fazendo estágio 
em 2024. Participaram 50 médicos internos que responderam a um questionário on-line. Em relação ao 
uso de imagens em contextos médicos 34 estavam a favor, enquanto 16 contra. Este estudo destaca a 
necessidade de melhorar o ensino sobre direitos de imagem e privacidade na formação médica.
Palavras-chave: Privacidade. Internato e residência. Estudantes de medicina.

Resumen
Conocimiento sobre derechos y privacidad de imágenes en medicina interna
La formación de los profesionales de la salud debe estar guiada por el respeto a los principios éticos y 
legales de la profesión. El objetivo de este estudio fue evaluar el nivel de conocimiento de los pasantes 
de medicina de la Universidad Privada del Este, sede Ciudad del Este, sobre el derecho de uso de 
imágenes de pacientes en internet. El estudio fue descriptivo, cuantitativo y transversal. La población 
estuvo constituida por médicos internos de la Universidad Privada del Este, sede Ciudad del Este, 
que se encontraban realizando su pasantía en el año 2024. Participaron 50 médicos internos que 
respondieron a un cuestionario digital. Se encontró que 34 estaban a favor del uso de imágenes en 
entornos médicos, mientras que 16 estaban en contra. Este estudio pone de manifiesto la necesidad de 
mejorar la enseñanza sobre los derechos de imagen y la privacidad en la formación médica.
Palabras clave: Privacidad. Internado y residencia. Estudiantes de medicina.

Abstract
Knowledge of image rights and privacy in medical internship
Healthcare professionals’ education and training must be guided by respect for the ethical and legal 
principles of the profession. This descriptive, quantitative and cross-sectional study analyzed the 
level of knowledge exhibited by medical interns at the Universidad Privada del Este, Ciudad del Este 
headquarters, on the right to use patient images on the internet.  Interns from the Universidad Privada 
del Este, Ciudad del Este headquarters, doing their internship in 2024 were included in the study 
sample. A total of 50 participants answered an online questionnaire. Regarding the use of images in 
medical settings, 34 were in favor whereas 16 were against. This study highlights the need to improve 
teaching about image rights and privacy in medical education.
Keywords: Privacy. Internship and residency. Students, medical.
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Os inúmeros conflitos decorrentes das práticas 
cotidianas de saúde, dos avanços tecnológicos e 
das novas formas de cuidado e assistência têm se 
tornado objeto de estudo nos últimos anos. Dentre 
os princípios éticos que sofreram grande impacto 
neste início de milênio, podemos destacar a pri-
vacidade e a confidencialidade das informações, 
que se referem à relação profissional-paciente, 
pois o risco potencial de violação de um deles 
compromete sobremaneira o estabelecimento da 
confiança necessária nas relações sociais e o tra-
balho de qualidade entre usuários, profissionais e 
instituições de saúde 1-4.

A formação dos profissionais de saúde deve 
ser pautada pelo respeito aos princípios éticos 
e legais da profissão. Entretanto, a evolução 
tecnológica tem contribuído para o surgimento 
de diversos tipos de riscos na prática clínica, 
agravados pela popularização das mídias sociais, 
que tem aumentado a exposição irregular e 
excessiva de imagens de pacientes ao público 
não especializado. Com os trabalhos acadêmicos 
no campo prático, a constante preocupação com 
a possível captura e publicação de imagens de 
pacientes sem autorização nos faz refletir sobre o 
ensino da bioética, que aborda o direito à imagem 
e à privacidade 4,5.

As mídias sociais mudaram nossa percepção 
do mundo. Essa ferramenta, criada para infor-
mar e socializar, passou a ser utilizada também 
como ferramenta de trabalho 5. Cada usuário tem 
um perfil conectado à rede, então qualquer nova 
informação ou evento é atualizado imediatamente. 
Entretanto, com o surgimento e a ascensão excep-
cional das novas tecnologias, que amplificam e 
afirmam a imagem como elemento central da vida 
em sociedade, enfrentamos a ameaça de viola-
ções de imagem e privacidade. Com a evolução da 
internet, e com a criação de novas mídias, surgem 
plataformas digitais que utilizam a imagem como 
elemento principal 6,7.

Nessa perspectiva, mesmo com o argumento 
de que a imagem capturada será utilizada em 
benefício da sociedade, é preciso refletir sobre as 
disposições do código de ética da profissão médica 
em relação à possibilidade de fotografar pacientes 
sem autorização prévia e transmitir essas imagens 
a pessoas não envolvidas diretamente em seus cui-
dados. Cabe ressaltar que, quando bem utilizada, a 
tecnologia é de grande ajuda para os profissionais 

de saúde, desde que não viole os direitos dos 
pacientes e não os exponha a situações que pos-
sam constrangê-los ou prejudicá-los 3,8.

Com base nesse contexto, o objetivo desta pes-
quisa é avaliar o nível de conhecimento dos médi-
cos internos da Universidad Privada del Este, filial 
Ciudad del Este (UPE filial CDE), sobre o direito de 
uso de imagens de pacientes na internet.

Método

Trata-se de um estudo descritivo, quantitativo 
e de corte transversal. A amostra foi composta por 
médicos internos da UPE filial CDE que estavam 
concluindo seu internato em 2024. Foram incluídos 
médicos internos da UPE filial CDE que estavam 
realizando seu internato no Departamento de 
Alto Paraná, Paraguai. Foram excluídos os parti-
cipantes cujo consentimento informado não foi 
assinado e aqueles que não responderam ao ques-
tionário completo.

A coleta de dados foi realizada por meio de 
questionário digital via Google Forms; as infor-
mações sobre a pesquisa e o consentimento 
informado também estavam disponíveis na ver-
são digital. O questionário aplicado foi utilizado 
anteriormente no estudo de Leal e colaboradores, 
e incluiu questões sobre os aspectos sociodemo-
gráficos dos participantes, o conhecimento sobre 
a captura e a reprodução de imagens de pacientes 
em ambientes de assistência à saúde 9. Os questio-
nários foram previamente aplicados a dois espe-
cialistas na área da medicina como estratégia de 
avaliação do método.

Para a análise de dados, utilizou-se estatística 
descritiva, mediante os cálculos da frequência 
absoluta e da frequência relativa.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa, e o consentimento informado 
foi assinado por cada participante. O presente 
estudo envolve a participação de seres humanos; 
e, por isso, os procedimentos realizados estão de 
acordo com os padrões éticos da UPE filial CDE e 
com as Diretrizes Éticas Internacionais para Pesqui-
sas Relacionadas à Saúde com Seres Humanos do 
Conselho de Organizações Internacionais das Ciên-
cias Médicas (CIOMS) de 2016. 

Entre outros tópicos, as referidas diretrizes 
tratam do valor social e científico, do respeito 
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pelos direitos (diretriz 1), de pessoas capazes 
de dar consentimento informado (diretriz 9), de 
coleta, armazenamento e uso de dados em pes-
quisas relacionadas à saúde (diretriz 11) e do uso 
de dados obtidos on-line e de ferramentas digitais 
em pesquisas relacionadas à saúde (diretriz 22) 10.

Esta pesquisa não apresenta riscos para os 
participantes. Todas as informações obtidas e os 
resultados da pesquisa foram tratados de forma 
confidencial; portanto, essas informações foram 
armazenadas e separadas dos dados de identifi-
cação para anonimizar os resultados, que foram 
então arquivados eletronicamente. No banco 
de dados com as informações, foram removi-
das as informações de identificação e somente 
foram incluídos os códigos de identificação 
dos participantes.

Este estudo espera contribuir para o avanço do 
conhecimento sobre os direitos de imagem dos 
pacientes e para a avaliação do grau de empode-
ramento dos profissionais em relação aos aspec-
tos éticos da exibição de imagens de pacientes na 
internet. Os participantes podiam desistir de parti-
cipar da pesquisa a qualquer momento. Não foram 
identificados conflitos de interesse nesta pesquisa.

Resultados

Esta pesquisa obteve uma amostra de 50 médi-
cos internos da UPE filial CDE. Para responder ao 
questionário, os participantes acessavam o link no 
Google Forms. Os dados obtidos estão descritos 
nas Tabelas 1 e 2.

Tabela 1. Resultados do questionário aplicado

Questão

Respostas

Sim Não

n % n %

Você já fotografou ou filmou um paciente (paciente, exame, prontuário, crianças, etc.)? 34 68 16 32

Você solicitou alguma autorização verbal do paciente ou responsável para capturar as 
imagens? 34 68 16 32

Você pediu autorização por escrito ao paciente ou ao responsável para capturar 
as imagens? 9 18 41 82

Você anotou no prontuário a autorização do paciente ou responsável para a captura das 
imagens? 10 20 40 80

Você já viu alguém fotografar ou filmar um paciente ou algum procedimento 
sem autorização? 27 54 23 46

Você acha que tirar fotos de alguém sem sua autorização prévia tem implicações legais? 46 92 4 8

Você acha que a imagem do indivíduo deve ser preservada? 49 98 1 2

Você conhece alguma disposição na Constituição Federal, no Código Civil ou no Código 
Penal brasileiro que trate da captura e uso de imagem da pessoa? 27 54 23 46

Você conhece alguma legislação no código de ética de sua profissão que preveja a 
captura e o uso de imagens de pacientes? 21 42 29 58

Você teve aulas de ética profissional durante sua graduação? 47 94 3 6
Fonte: Elaboração própria.

Tabela 2. Resultados do questionário aplicado

Como você avalia seu conhecimento do código de ética de sua profissão? n %

Baixo 11 22

Médio 32 64

Alto 7 14
Fonte: Elaboração própria.
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Discussão

Nos últimos anos, os avanços tecnológicos pro-
moveram o uso generalizado de tecnologias da 
informação e comunicação na área da saúde, 
aumentando a praticidade e a acessibilidade tanto 
para os profissionais de saúde quanto para os 
pacientes. Essa tendência facilitou o compartilha-
mento de imagens médicas em diversos cenários, 
como ambientes hospitalários, onde seu uso pode 
contribuir para o diagnóstico, tratamento e acom-
panhamento de pacientes. 

Entretanto, o aumento do uso de imagens 
na área da saúde tem suscitado preocupações 
quanto à preservação dos direitos de imagem dos 
pacientes, os quais devem ser considerados parte 
integrante do respeito à privacidade e à confiden-
cialidade no cuidado da saúde 11.

Esta pesquisa, realizada com 50 participantes, 
mostra que 34 deles responderam a favor do uso 
de imagens em ambientes médicos, enquanto 
16 expressaram sua discordância. Esses resultados 
indicam que, embora a maioria dos entrevistados 
perceba benefícios no uso de imagens, um seg-
mento significativo tem reservas, possivelmente 
relacionadas à privacidade e ao respeito aos 
direitos do paciente.

Além disso, este estudo revela uma proble-
mática subjacente: muitos profissionais da saúde 
em formação desconhecem a importância de 
preservar a imagem do paciente. Este resultado 
aponta uma brecha no currículo dos programas 
de estudo, nos quais não se costuma abordar de 
forma exaustiva a ética e as normas sobre o uso 
adequado de imagens em contextos clínicos 12. 

A falta de formação nessa área pode levar ao 
comprometimento da confidencialidade e do res-
peito à identidade do paciente, princípios fun-
damentais na relação médico-paciente. Daí a 
necessidade de reforçar, no currículo, temas rela-
cionados aos direitos de imagem e ética profis-
sional, para que os futuros profissionais de saúde 
adquiram uma compreensão abrangente e aplicá-
vel dos direitos de seus pacientes nesse sentido.

Entre os principais motivos apontados pelos 
participantes para o uso de imagens em ambientes 
médicos, eles destacaram o valor educacional e cola-
borativo que elas proporcionam. Especificamente, 
36% dos entrevistados justificaram sua postura 
sobre a utilidade das imagens para apresentação 
de casos clínicos, enquanto 28% consideraram o 
valor desses registros para discussão entre colegas, 
e 24% optaram por não especificar o motivo. 

É amplamente reconhecido que a formação 
prática dos internos na área da saúde, especial-
mente em suas interações diárias com pacientes, 
é essencial para seu aprendizado. Nesse contexto, 
as tecnologias da informação e comunicação 
desempenham um papel crucial, permitindo o 
registro de dados visuais que contribuem para a 
compreensão de patologias e tratamentos, e auxi-
liam no desenvolvimento de competências diag-
nósticas e terapêuticas 13.

Entretanto, o uso de imagens de pacientes, 
embora benéfico para a formação profissional e a 
melhoria da assistência médica, deve ser feito com 
a máxima cautela e respeito aos direitos dos indi-
víduos. O uso desses recursos deve estar sujeito 
ao consentimento informado do paciente para 
garantir o respeito à sua privacidade e dignidade. 

Em sequência ao questionamento sobre o ato 
de fotografar ou filmar um paciente, nos casos 

afirmativos, também foram solicitados os motivos, 
obtendo-se as seguintes respostas (Tabela 3):

Tabela 3. Motivos pelos quais os médicos internos fotografam ou filmam seus pacientes

Motivos n %

Caso clínico 18 36

Discussão com colegas 14 28

Outros 12 24

Não fez isso 2 4

Publicação 2 4
Fonte: Elaboração própria.
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A autorização explícita torna-se um requisito essen-
cial, para que os benefícios educativos e clínicos não 
se traduzam numa transgressão dos direitos funda-
mentais do paciente 14.

Na análise das práticas relacionadas ao consen-
timento da imagem do paciente, tanto a autoriza-
ção verbal quanto a escrita, fica evidente que os 
participantes favoráveis ao uso de imagens soli-
citam algum tipo de autorização aos pacientes. 
No entanto, 16 participantes não são favoráveis 
ao uso de imagens e não realizam nenhum tipo 
de captura. Embora a maioria peça consentimento 
verbal, essa prática pode não ser suficiente para 
cumprir as diretrizes de consentimento infor-
mado, conforme descrito nas Diretrizes Éticas 
Internacionais para Pesquisa Relacionada à Saúde 
Envolvendo Seres Humanos do CIOMS. 

De acordo com a diretriz 9 desse conselho, 
o paciente ou seu responsável deve receber infor-
mações detalhadas sobre o uso das imagens, 
isto é, a finalidade, a forma de divulgação e o 
público que terá acesso a elas. A autorização ver-
bal por si só pode não ser suficiente para garantir 
que o paciente esteja totalmente informado sobre 
esses aspectos 10.

Nesta pesquisa, somente 9 pessoas relataram 
solicitar permissão por escrito, enquanto 25 partici-
pantes que capturaram imagens não adotaram essa 
prática formal. Esse dado é preocupante no contexto 
do direito à privacidade, abordado por Leal e colabo-
radores e reforçado por Gonçalves e colaboradores 8,9. 

A privacidade e a intimidade do paciente são 
direitos fundamentais protegidos por lei, e qualquer 
uso de imagens sem autorização formal pode cons-
tituir uma violação desses direitos, com possíveis 
consequências legais. A obtenção do consentimento 
por escrito não somente formaliza a autorização, 
mas também protege ambas as partes, garantindo 
que o paciente seja informado sobre o uso de sua 
imagem e que o profissional tenha documentação 
que comprove o consentimento 11,15.

Quando questionados se já tinham presenciado 
um paciente sendo filmado ou fotografado sem 
autorização, 27 participantes responderam afir-
mativamente, enquanto 23 responderam negati-
vamente. Esses dados revelam que ainda existem 
profissionais de saúde que não protegem a privaci-
dade dos pacientes, contrariando o que determina 
a Resolução 146 do Ministério da Saúde Pública e 

Bem-Estar Social do Paraguai, de 8 de março de 
2012, em seu artigo 4º, que diz que todos os pro-
fissionais de saúde têm a obrigação de proteger os 
direitos à privacidade das pessoas, de modo que 
os serviços de saúde estão terminantemente proi-
bidos de filmar ou fotografar os usuários sem o 
devido consentimento 3. 

O fato de quase metade dos entrevistados ter 
respondido negativamente (23) demonstra a com-
preensão deles sobre a importância de preser-
var a confidencialidade de dados e imagens que, 
sem autorização, violam padrões éticos e preju-
dicam o bom relacionamento médico-paciente. 
O Código de Ética Médica, por meio da Resolução 
2.217 do Conselho Federal de Medicina (CFM) em 
seu artigo 22, estabelece que é vedado ao médico 
deixar de obter o consentimento do paciente ou de 
seu representante legal após lhe explicar o proce-
dimento a ser realizado, salvo em casos de risco 
iminente de morte 16.

Os dados obtidos evidenciaram que a maioria 
dos participantes não utilizou a prática de obten-
ção de consentimento informado do paciente para 
a captura de imagens. O Código Internacional de 
Ética Médica da Associação Médica Mundial esta-
belece padrões para as obrigações do médico em 
relação aos direitos de privacidade do paciente. 
O princípio 15 enfatiza que o médico deve respeitar 
o direito do paciente de ser informado em todas 
as etapas do processo de tratamento, obtendo o 
consentimento informado voluntário do paciente 
antes de prestar qualquer cuidado médico. 
Esse procedimento garante que o paciente receba 
e compreenda as informações necessárias para 
tomar uma decisão independente e informada 
sobre os cuidados 17.

É de extrema importância que a formação 
médica considere os valores éticos desses futuros 
profissionais, que trazem uma abordagem ampla, 
em todas as áreas, incluindo a hospitalar, e desen-
volvam uma mentalidade que entenda quais limi-
tes devem ser estabelecidos. O estudo conduzido 
por Leal e colaboradores destaca que as institui-
ções universitárias têm dificuldade para fornecer 
orientação adequada aos futuros profissionais e 
que muitos alunos obtêm essa autorização verbal-
mente, o que resulta no uso indevido de imagens 9.

Este estudo também revela que 92% dos parti-
cipantes dizem estar cientes das possíveis conse-
quências legais. Estudos anteriores sobre a ética 
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aplicada à hipótese de captura de imagens sem a 
devida autorização indicam sua real necessidade 
na profissão médica. Paralelamente, partimos 
da premissa de uma verdadeira supervisão para 
tomar medidas contra possíveis violações à ima-
gem do paciente e quebras de confidencialidade 
médico-paciente. O Ministério da Saúde Pública e 
Bem-Estar Social do Paraguai supervisiona e aplica 
medidas aos responsáveis que tiraram imagens de 
pacientes sem seu consentimento 3.

Os outros 8% destacam a atitude negativa de 
alguns médicos internos, que desconhecem as 
medidas legais em vigor em matéria de captura de 
imagens sem consentimento, o que constitui uma 
violação da autonomia e da privacidade do indivíduo. 
Contudo, a Resolução CFM 2.126/2015 brasileira 
estabelece que os médicos não podem divulgar foto-
grafias em uma situação de trabalho para comparar 
resultados de intervenções estéticas 18. Portanto, 
o direito à imagem do paciente é protegido pelos 
códigos de ética de cada profissão. E a exposição 
indevida e não autorizada da imagem do paciente 
causa danos irreparáveis e um intenso constrangi-
mento, compromete a ética e a responsabilidade 
legal do profissional envolvido, podendo inclusive 
ensejar multa indenizatória a depender da legisla-
ção do país em que o profissional se encontra 9.

Dos participantes, 98% acreditam que a ima-
gem do paciente deve ser preservada. A exis-
tência de confidencialidade das informações na 
relação profissional-paciente é fundamental, 
pois é um direito do paciente, e garantir esse direito 
é um dever do profissional 19. De acordo com a 
Constituição Federal brasileira de 1988 e os tratados 
internacionais, o direito à privacidade é um direito 
fundamental. Adicionalmente, os desafios atuais se 
opõem à necessidade de equilibrar o direito à priva-
cidade com outros direitos e interesses igualmente 
legítimos, como a liberdade de expressão e o direito 
à informação sobre possíveis interesses no campo 
acadêmico da medicina.

Nessa circunstância, os tribunais de justiça bra-
sileiros exercem um papel fundamental na deli-
mitação dos limites da privacidade, uma vez que 
a divulgação de informações que identifiquem 
pessoas, sejam imagens vinculadas ou não, deve ser 
precedida de um completo esclarecimento e de 
uma estrita observância dos procedimentos legais 
para evitar abusos e a divulgação de informações 
sobre a privacidade dos afetados 12.

No Paraguai e no Brasil, tanto a Constituição 
quanto o Código Civil estabelecem proteções à 
imagem e à privacidade das pessoas, reconhe-
cendo a imagem como um direito fundamental do 
indivíduo. No caso do Brasil, a Constituição Federal 
em seu artigo 5º, inciso X, protege a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
de modo que seu uso sem consentimento consti-
tui uma violação desses direitos e implica o direito 
a indenização 20. Da mesma forma, o Código Civil, 
no artigo 20, regulamenta a captura e divulgação 
de imagens sem autorização 21. Por outro lado, 
no Paraguai, a Constituição também salvaguarda o 
direito à privacidade, e o Código Penal estabelece 
penas para quem divulgar imagens sem autoriza-
ção da pessoa 22.

A pesquisa realizada mostrou que 58% dos par-
ticipantes desconheciam a existência dessas nor-
mas legais. Esses resultados indicam uma brecha 
preocupante no conhecimento sobre os direitos à 
imagem e à privacidade, o que é particularmente 
relevante no contexto médico. Na prática clínica, 
o respeito aos direitos de imagem e privacidade 
dos pacientes é fundamental para garantir a 
confiança na relação médico-paciente. O desco-
nhecimento dessas normativas pelos futuros pro-
fissionais de saúde pode levar a problemas éticos e 
legais que comprometam a qualidade dos cuidados 
e a segurança do paciente.

Em um contexto em que a proteção da privaci-
dade é cada vez mais importante, especialmente 
na área médica, esse desconhecimento pode 
ter consequências importantes. Os estudantes 
de medicina devem receber uma formação mais 
abrangente em direitos e ética profissional para 
evitar possíveis conflitos e garantir que os direitos 
de seus pacientes sejam respeitados. O fato de que 
uma maioria dos estudantes desconheça as leis de 
proteção de imagem sugere a necessidade de for-
talecer esses tópicos nos programas de educação 
médica e na capacitação sobre direitos humanos, 
privacidade e ética profissional, o que contribuiria 
significativamente para uma prática médica mais 
ética e segura para todos.

No âmbito médico, a captura e o uso de ima-
gens de pacientes são estritamente regulamenta-
dos por códigos de ética profissional, que impõem 
a obrigação de proteger a privacidade e a confiden-
cialidade das informações do paciente 4,16,17. 
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Na pesquisa com estudantes de medicina em 
internato, o fato de 27 em cada 50 terem res-
pondido “sim” ao conhecimento dessas norma-
tivas demonstra uma conscientização crescente, 
mas ainda insuficiente. Os 23 estudantes que res-
ponderam “não” refletem uma necessidade impor-
tante de formação em ética médica, pois a falta 
de conhecimento dessas regulamentações pode 
expor tanto pacientes quanto futuros profissionais 
a riscos legais e éticos. Isso realça a importância de 
incluir a capacitação ética na formação dos estu-
dantes, para garantir que possam exercer sua prá-
tica respeitando os direitos dos pacientes 8.

A maioria dos estudantes indicou ter tido aulas 
de ética, o que reflete a preocupação de muitas 
instituições de ensino superior de integrar esse 
assunto em seus currículos, especialmente em 
áreas que envolvem uma grande responsabilidade 
ética, como a medicina. 

No entanto, ainda há uma minoria que não 
teve acesso a essa formação, o que pode indicar 
uma brecha em alguns currículos ou uma escolha 
curricular que deveria ser revista 5. Em profissões 
que implicam decisões éticas complexas, a forma-
ção em ética é fundamental para preparar os estu-
dantes para enfrentar dilemas morais e promover 
um comportamento profissional responsável. 
Uma estratégia valiosa seria implementar a ética 
como disciplina obrigatória para todos os progra-
mas de graduação para garantir que todos os pro-
fissionais recebam uma base ética sólida antes de 
entrar no mercado de trabalho 6.

A maioria dos estudantes avalia seu conheci-
mento do código de ética médica como médio, suge-
rindo que, embora tenham um entendimento básico, 
ainda há áreas que precisam ser reforçadas. Esses 
dados podem indicar que o ensino do código de ética 
pode não estar sendo suficientemente aprofundado 
nos cursos de medicina, ou que os estudantes não 
estão plenamente familiarizados com as diretrizes e 
princípios éticos aplicáveis à prática médica 4. 

O fato de 11 alunos (aproximadamente 20%) 
se considerarem com “baixo” conhecimento pode 
ser um sinal de alerta para a necessidade de maior 
ênfase na educação ética ao longo da formação 
médica. O conhecimento adequado do código de 
ética é crucial para garantir que os futuros profis-
sionais estejam bem preparados para lidar com 
dilemas éticos e tomar decisões responsáveis na 
prática clínica 5.

Além disso, uma minoria de médicos internos 
se considera bem informada sobre o código, o que 
mostra que poucos têm um domínio elevado do 
assunto. Esses dados podem sugerir que os con-
teúdos de ética médica precisam de abordagens 
mais práticas e frequentes, como discussões 
de casos, simulações ou avaliações periódicas, 
para que os estudantes possam internalizar melhor 
esse conhecimento. Reforçar o ensino de ética, 
especialmente com base em situações reais e apli-
cadas, pode contribuir para elevar o nível de con-
fiança dos futuros médicos em relação ao código 
de ética, tornando-os mais conscientes das suas 
responsabilidades profissionais 6.

Considerações finais

Este trabalho avaliou os motivos para a captura 
de imagens de pacientes e o nível de conhecimento 
dos médicos internos sobre os direitos de imagem. 
Os resultados evidenciaram a existência de brechas 
no conhecimento desses direitos e da privacidade, 
o que reforça a importância de uma sólida forma-
ção ética para os profissionais de saúde, principal-
mente no que se refere ao uso e tratamento de 
imagens de indivíduos na relação médico-paciente.

É fundamental que as instituições de ensino 
ampliem e tornem mais prática a abordagem da 
bioética, da privacidade, da confidencialidade e 
dos direitos dos usuários de cuidados médicos no 
currículo profissional, para que os médicos saibam 
lidar com os dilemas éticos e legais que surgem na 
prática clínica e, ao mesmo tempo, possam garan-
tir o exercício de sua profissão protegendo e res-
peitando os direitos de todos os pacientes.

Essas medidas podem contribuir significati-
vamente para a redução dos problemas legais e 
para a compreensão da importância de proteger a 
dignidade e a privacidade dos pacientes. Os meios 
educacionais devem ser claros e contínuos para 
garantir a preservação da identidade do paciente, 
o compartilhamento criterioso e autorizado de 
informações no ambiente acadêmico e a promoção 
de práticas seguras, éticas e legais para todos os 
envolvidos. O cumprimento dessas ações permite 
que a prática médica atenda elevados padrões éti-
cos e promova uma relação de confiança e respeito 
no setor da saúde.
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